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CoNTRÀTO N". 20260824-019
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CONTRÂTO QUE FAZEM ENTR.E SI A
PREFEITURA MUNICIPÀL DE
POTIRETAMÁ, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E
FrNANçAS, E DO OUTRO r-Á-DO A
EMPRESÂ COMERCIÀL LUCAS LTDA,
QUE ÁSSIM PARÂ O FIM QUE A SEGUIR
DECI-ÀRÂM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETÂMÂ, atTavés da SECRETARIA DE ÂDMINISTRAçÃO E
FINANçAS, pessoa jurídica de direito púbüco intcrno, com scdc a Rua: Expedito tritc da Silva,33, Ccntro,
Potiretama, Ceará, inscrita oo CNPJ/MF sob o n" 12.461 .653/0001 -57, oesrc ato Ícprescnrado pelo Secrctário de
Administração e Finanças, Sr'. JOSÉ CLAUDIO HOI-{NDA NOGUEIRÀ, portadora do CPF n". ***.291.513-
**, doravante denominado de CONTRÁTÂNTE e, do outro lado, â empresa COMERCIAL LUCÀS LTDA,
com sede à Rua: Cooselheiro Lafayete 1012, Jardim Iracema, FORTAI -87-/,-CF-, inscrita no CNPJ sob o n".
32.368.07 4/ 0001-11, representada por LUCAS DE AIMEIDA GOES, portador(a) CPF n". *x*.391 .173-,'í*, ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATÂDÀ de acordo com o Edital de PREGÃO eI-gtRÔNfCO N"
PE-008/2026-DI\aERSAS, cm conformidadc com o quc preccitua a l,ci Fcderal n". 74.133/2021dc 1" dc abril dc
2021 e suas a.lterações posteriores, supletivameote pclos princípios da Teoria Geral dos Contratos c disposiçôes dc
Direito Privado, bcm como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CIÁUSUI-A PRIMEIRÁ. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrâto no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIYERSÂS, disposiçôes da
I-ei Federal a" 14J33/2021, da ki n" 8.0'/8, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/0'7, Lci Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complcmcntar n' 147 dc 07 dc r\gosto dc
2014, Lei Complementar rf 155/2016, de 27 de ouubro dc 201ó, Lei Federal 12.440 de 07 de julho dc 2011 quc
altera o drulo \4I-À da Consoüdação das Leis do Trabalho, c demíris normas pertinentes e, ainda, pehs disposições
estabelecidas no pÍesente contreto.

cr-ausul-A SEGUNDÀ - DO OBIETO
2.1. ÂQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E MATERI,{IS PERMÂNENTES DESTINÂDOS A ATENDER ÀS
NECESSIDÂDES DE MÀNUTENÇÃO DÂS AÇÔES E SERVIÇOS PÚBIICOS DESENVOL!'IDOS NO
Âltgtro DA SECRETÀRIÂ DE ADMINTsTRAÇÀo E FrNÂNÇAS, DE ACoRDo coM Às
QUANTIDÀDES E ESPECTFTCÂÇOES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCTÀ. ANEXO I DO
EDITAI.

CItriUSULÂ TERCEIRA . Do PREço
3.1- Â CONTRÂTANTE pagará à CONTRÂTADA pela execuçào do objero deste contrato o valor global dos
Lotes2e4deR$125.507137(centoevinteecincomilquinhentosesetereaisettintaesetecentavos),
distribúdos da seguinte forma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHÂ
ITEM DESCRIÇAO MÂRCÀ UNID QTDI] VLR. UNIT VLR. TOTAI-

I
Fogão 4 hocas, largura 48 c, altura ti8,6 cm,
protundidadc 58,5 cm

ÀTI,.\S L'NID I R$ L206,ó5 RS 1.206.65

Fogo industrial 06 bocâs: foBào industÍiâl 06 bocâs com
queimadores rlimentrdo por glp (gás ligucfciro dc
petÍóleo) ou tps nâturâI, o tamanho das bocas scrá dc
30x30cm e .1 queimrdores simplcs sendo 3 queimadoÍes

n Al()Bl LIN I L) r) R§ 4.3(,4,5(r R$

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: eabinetc(a)potiretama.ce. gov.br
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Fomo dc microondas 30 litros: microoodas 301 - linha
branca- I'orno dc microondas volume útil minimo de 30
litros, rcsultado do produto das dimcosões inrernas da
cavidade do eguipamcnto.:gabinctc monobloco em aço
galvanizado.

I:ll.tiTROI-UX 1 RS 1.14i,68 t(s 1.1+5.68

.1 Ircczcr 3001 vcrtcal HQ UNID 0 RS 6.130,50 RS

; (lcladcira 320 litros 220* I:-1,IiI'RO],UX Ul\-lD 0 RS 3.113.86 l{s
Gcladcira frost frcc J7l litros, congelador na pane
supcrirrr, gcladeia com duas portas. t.).E n{oLUx L-\ID l) RS 3.328,84 lis
(ie)água de coluoa: aparador dc água rcmovivcl facilita a

ümpcza do apâÍâdoÍ e â retiÍâdâ do cxccsso dc água,
capacidadc: 1,8 litros, pcso líquido aproximado líquido:
11,58 kg peso bruto aproximado: 12,60 kg.

I.]SNl,\I,TL,C L:"lD 0 RS 1.131,33 Its

3

BITBLDOUR()- Para galóo,Jc 20 litros, foÍnecimeoto de
água natural c gclada, rcscrva«irio em mxteÍiâl âtóxico,
bandeja colctora rcmovivcl, ahmentaçéo clótrica bivolt.

BttI't"\N tÁ UNID 0 l1$ 1.076,13 lls

9 Liquidificador domóstico 05 vck,cidaLles 220w \ÍONDIT\I, UNID 1 RS 189,.19 l{$ r 89,49
10 Moedor dc carnc Lroca -22 dc r-rso comercial / industriel C,\F UNlD 0 RS 7.666,52 RS

t1
l-avadora ultrassirnica dc ató 15 lts- I,i,quipamcnto com
gabincte e ccsto cm aço rnoxidávcl c tâmpa em plástico
transparcntc ou similar, cr:m sensor de segurança

SOI-IDSI'1]]]I, UNII) 0 R§ 9.223,33 IiS

VÀLOR TOTÀL LOTE 2 R$ 2.54t,82

duplos c/ chapa ou banho maria c c/ fomo. I)imensôes
83x101x8,1cm rxlx

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
mail: sabinete(á)p otiretama.ce.cov.br

LOTE 4 - INFORMÁTICA/TI
ITEM DESCRTÇÁO NÍÀRCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAI

I

,\PARIII,IIO (]I,)LUI,;\]t , SMi\R'I1'I IONE 59, 126G8
R]\NI, C,\I1I,]Ri\ 64NÍP, 'I'IiI,A 6,67 COM CAPA
PRO'llIr'()R,\ DO NÍl,rSNíO N{ODELO DO
:\P,\RIi],TIO ] 28(iB I],\I{\ÍI\ZENÀ]\,IENTO 8GB

i\.ÍOTOtiOL.{ UNtD R§ 1.969.0ó R$ 3.938,12

) HL) cxtctno 1tb portátil 2.5 usb 3.0
.IOSIIIBA UNID 0 RS 1.007,03 IIS

l

Impressora multifuncional taoquc de tintâ mega txok
45/25ppm wi, padrao rccnologia de conectiüdade wi-fi
rccn,rhAir rlc imprcssi,' 1.rro dc üta caractcísucas
cspcciais alimenodor automitico de docutnentos cor não
aplicavel nome do modclo multifuncional tanque de tinta
cânon mcgâ tank 25ppm wi saída da impressora colorido
vclocidade máxima de imprcssâo (cor) 25 ppm velocidade
máxima de imprcssão monocromática 45 peso do produto
13 quilogramas.

hl'SO\ UNID 0

+

Imprcssora lascr mulfuncional- Espcciicaçéo minima: que
esrclr cm linha rJc prorlucé,r pclo Íebncrnte; imprcss,'ra
com tccnologia lascr ou led; padrôo de cor
monocromátrco; tipo multifuncional (imprimc, copia,
digitaliza, fax)i mcmóía 128 mb; Ícsoluçéo dc impresséo
600 x 600 dpi; rcsoluçéo dc digitalizaçóo 1200 x 1200 dpi;
Ícsoluçéo dc cópia 600 x 600; vclocidâdc dc impresséo 30
ppm pÍcto c branco; capacidadc da bandcia 150 páginas;
ciclo mcnsal 30.000 páginas; fax 33.6kbps opcionel;
interfaccs usb, rcdc cthcrnct 10/100 c wifi 802.11 t:/g/n;
k

I]R()t i II]R U-\-ID ) RS 2.793,00 ItS 13.9rr5.00

Nobreak ups scnoidâi univcísâl 1500v^ 2b^r 12\ /'7^h c
Bivolt / s. 115v/220

TS SI L{R\ UNID 0 RS 1.9?2,97 ItS

6
Notcbook
full hd.

notcbr;ok intcl corc i5 4gb - 256gb ssd 15,ó"
ÀCItR LT\ID l0 R§ 6.(r48,10 liS 6(,..181,00

I

NOI'IiRO()K- O e{tuipâmcnto devcrá cstar cm linha de
produçéo pclo fabricantc. (irrnputadr)Í poÍtátil (norcbook)
com p«:ccssarlor quc possu.r no minimo 4 núclcos, 8

theÍcâds c frcrluôncia rJc 2.4 ghz; unidadc dc
ârmâzcnâmento SSI) com no mÍrrimo 512 GIl, interfacc

\ ( '1,]t LJNTI) 0 R§ 5.320,89 rts

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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pcle n\.me M.2 Gcn4, memória RÁÀl de no minimo 16

GB, em 2 módulos idênticos de 8 GB câda, do tipo
SDRAM DDR5 5200Mt/s ou superior, tela LCD de 14 ou
15

CIÁUSUI.À QUARTA - DÀ DoTÀçÃO ORçAMENTÁRIÀ
4.1. As dcspesas decorrentcs do contrato a ser celebrado com a ücitante vencedora, correrão por conta da dotação

orçamentáÍia n': 0101,04.122,0010.2.001 - Manutcnção das Átividades Integradas de Gestão Governamental;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e Material Permanente, fonte de recursos: 1.500.0000.00
Recursos não vinculados de Impostos / 1 .755.0000.00 Recursos de Àlienação de Bens/Àúvos - Âdministração Direta
Fiscal, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CLIUSULÂ QUINTÀ - DA I'IGÊNCIA Do coNTRÀTo
5.1. O prazo de r.igência do contrato ê de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo sct
prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5.2. A prorogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condiçôes
e os píeços perrnanecem vantâjosos para a Administração, permitida a negociaçâo com o contratado.

CIáUSUI.A SEXTÀ - DAS ÂITERAÇÔES Do CoNTRATo
(r.1. Os contratos tegrdos conforme o 

^rí. 
1,24, da Lei Federal 14.133 /2021, poderão ser alterados, com as devidas

justifi cativas, nos seguintes casos:
I - unilatcralmcnte pela Administraçâo:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto, nos ümites permitidos por Lei;
II- por acordo entre âs pârtes:

a) quando necessária a modificação do rdme de execução da obra ou do sen-iço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos conüatuais origioários;
b) quando necessária a modiÍicação da forma de pagamento por imposiçào de citcunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronogÍama financeiro fixado
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sewiço;
c) para restabelecer o equifbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinete(írp otiretamâ.ce.sov.br

R§ 5.980,ó7 RS 29.903,358

Computador desktop cornpleto, oovo e de primeiro uso,
equipado com ptocessador de no mínimo 4 núcleos e 8

threads, frequêocia minimâ de 3,0 ghz, memóÍia ram de no
mínimo 8 gb ddr4 ou superior, unidade de armâzenameÍrto
ssd com capacidade minima de 240 gb, placa gráfica
integada, intcrface de rede gigabit ethernet, no minimo 6

portas usb, saidas de vÍdeo hdmi e/ou vgâ e/ou
displalport, áudio integrado, acompanhado de monitor led
de no minimo 21,5 polegdas com tesoluçào full hd,
teclado padrào abnú, mouse óptico usb, sistemâ

operacional instalad

GOI,I)ENTEC UÀ.ID

U\ID R§ 6.262,30 R§9

Computadot (desktop)avançado - Especificaçéo minimi:
que esteia em ünha de produçéo pelo fabricante.
Computador desktop com processador que possuâ no
mínimo 8 núcleos, 12 threads e frequência de 3.4 ghz; a

placa principal deve ter arquitetura atx, microatx, boi ou

(;OLDE^- fEC

l0 Kit teclado e mouse sem fio usb GOLDENTEC L]NID 10 R$ 14,10 R$ 741,00
R$Su'irch eisabit 16 ponas 10/100/1000 ultÍâ link ul-10'l6d TP I-INK T]NID 0 R$ 834,10

l2
Scanner de mesa, resoluçéo óptica minima de 600 x 600
dpi, alimentador automáúco de documentos (ÀDD com
capacidadc mínima para 50 folhas

BROTI-IF]R UNID 2 RS 2.U46,61 R§ 5.693,34

R$ 1.121,87 R$ 2.243,'74l-l
Monitor LED, tela de no mínimo 23,8 polegadas, fotmato GOI,DENTEC Ur.-ID

R$ 122.965,55VÁLOR TOTAL LOTE 4

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 Y
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fato do principe ou em decorrência de íatos imprcvisívcis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no conrato.
6.2. Nas altetaçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do afi, 1,24 da l-Êi Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressõcs de até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilatcrais a que se refere o inciso I do caput do 

"Ít. 
124 da lei Fedcral 14.133/2021 não poderão

transfigurar o objeto da cootratação,
6.4. Caso haia alteraçào unilateral do contrato que aumente ou diminua os encâÍgos do contratado, a Adminisraçào
deverá restabelecer, no mesmo tcrmo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. A extinçâo do conrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqülíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização pot meio dc termo indenizatório.
6.ó. O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes dc eventual prorrogação nos termos do an. 107 da Lei Federal 14,133/2021,
6.7. À formalizaçâo do termo aditivo é condiçào para a cxecuçào, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Âdministraçâo no curso da execução do conuato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização devcrá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execução do contrato deverá ser acompaohada e fiscüzada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representaotes da Administração espccialmeote designados cooforme reqúsitos estabelecidos no an. 7" d Lei
t4.133i2it2t , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribúção.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
6.10, O fiscal do contrato iníormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapassc sua competência.
6,11. O fiscal do conttato será auxiüado p€los ólgãos dc asscssoramcnto iurÍdico e de controle interno da

Administraçâo, que deverào dirimir dúüdas e subsidiálo com iníormações relcvantes para prevenir riscos na
execuçào contratual.
6.12. Nâ hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, devcrão ser obseÍvadas as seguintes
re8Ías:
I - a empresa ou o profissional contretâdo assumtá responsabilidade civil obletiva pela vcÍacidade e pela precisão
das iníolmações prestadas, firmará tcrrno de compromisso de confidencialidade e não poderá cxercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de tcrcciros não eximitá de responsabilidade o fisca.l do contrato, nos ümites das informações
recebidas do teÍceiro contratado.

cr,Áusur-a SÉTIMA- DA FISc^LtzAç^o Do coNTRATo
7.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administraçâo especialmente designados conformc requisitos estabelecidos no aE -Z:--d--Lgi
l4.li3/202'1, ou pelos respecrivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em regisuo próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for oecessário para a regularização das fahas ou dos dcfcitos obscrvados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse suâ competéncia.
7.4. O fiscal do cootrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da
Âdminisração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relcvantes para prevenir riscos na
execução contratual.

ctÁusulá, orTAvA - DÀ ENTREGA Do oBJETo, RECEBTMENTo, FoRMÂ DE PAGAMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Em ai I : gabineteírl1 poti rcta m a. c e. go v. b r
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Da Entrega do Obieto
8.1. Poderão ser firmados contlatos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposiçôes constantes da I-ei N". 14.133 /2021, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisôes.
8.2. DÀS ORDENS DE COMPRÀS Os produtos ücitados/contratados serão entregues mediaote expedição de
ORDENS DII COMPRAS, por parte da administraçào ao licitante vencedor, que indicarâo os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRATÀNTE.
8.2.1. A Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a tespectiva guantidade, devendo ser enuegue ao
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu oúmero de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2,2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverão ser enrregues em no mâximo 20 (ünte) dias corridos, no
horário de 08h às 14h (horário Iocal), nos locais definidos pela contratanre.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos rerÍnos do artigo 140 da Lei oo 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos pata a rcalização dos recebimentos proúsório e definitivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as condiçôes especÍficas de execução e recebimento do obieto, deverão ser definidos oo termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provistirio.
8.3.2 Os scrviços scrão reccbidos proüsoriâmente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, pelo(a) responsávcl pelo acoopanhamento e fiscalização do contraro,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipa.l n' 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo 6scal de contrato ou equipe de fiscalizaçâo, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acctca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou cm pârtc, inclusive antcs do recebimento provisóÍio, quando em
desacordo com as espccificações constantes no Termo de Rcferência e na prcposta, devcndo set substituidos no

Ptazo de 24 (vinte e quatro) hotas, a contar da notificação da contraada, às suas custas, sem preiúzo da aplicaçào
das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocoüerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqüvalente pcla Administração, após a verificaçâo da qualidade dos sewiços e consequentc
aceitação mcdiantc termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo pode!á ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execuçâo do obieto, quanto à dimensão, Qualidade e quaotidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1" de abdl de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela inconttoversa da execução do objeto, para efeito de Liqúdação e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
Itscal ou dc iostrumento de cobrança equivalente, verificadas pcla Administração dutantc a análise prévia à
)iquidação dc despesa, nâo será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo não exclúrá a responsabiüdade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a respoosabiüdade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato.

üquidação
8.10 Reccbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úreis para fins
de liquidaçào, na forma desta sessão, prorogáveis por igual pcríodo, nos termos do arigo 7", §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n"'77 /2022.
8.10.1 O prazo de que uata o item anterior seÍá reduzido à mctade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçào, no
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caso de contlatações decorrentes de despcsas cujos valores não uluapasscm o ümite dc que trâta o inciso Il do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elemeotos necessários e essenciais do documento, tais como;
8.1 1.1 () prazo de validade;
8.17.2 A data da emissâo;
8.1 1.3 Os dados do contraro e do órgào conrratantc.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retençôes tdbutárias cabiveis.
8.12 Havendo effo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circunsrância que
impeça a liquidação da despcsa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus ao conrratante.
8.13 À nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comproração da regularidade fiscal, constatada por mcio dc consulta on-üne ao SICAF ou, oa impossibilidade dc
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da l-ei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Â Âdministração deverá realizar consulta ao SICÂF para:
a) verificar a manutençâo das coodições dc habütação cxigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a panicipação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de
contlatar com o Poder Público, bcm como ocorrências impediúvas indirctas (nstruçio Normativa n' 3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, !unto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua notificação,
por escriro, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatantc,
8.16 Não havendo regularização ou scndo a defcsa considcrada improccdcntc, o contÍatante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios penineotes c nccessários para garantir
o reccbimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidadg o cootrâtante deverá adoar as medidas neccssárias à rescisão contratual nos autos
do processo admioisrativo correspondente, assegurada ao conúâtado a ample defesâ.
8.18 Havendo a efeúva execução do obieto, os pagâmentos scrâo realizados normalmcote, até que se decida pela
rescisào do conúato, caso o conratado não Íegularize sua situação junto ao SICÀF.

Ptazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a conrar da üquidação da despesa e

consequente assinarura da ordem de pagamento pela autoridade competeote, conforme Artigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro àe 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado,
8.20.1.1 Será considerada data do pagameoto o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O Pagamento deverá observar a ordem cronológica de cxigibitidadc, c subdividida cstabelecidas no artigo
141 da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021 e oo arúgo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de
2023.
8.2'l Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apücável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamcnto, os petcentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O conttatado regularmente optantc pelo Simples Nacional, flos tcÍÍnos cla Lei Complcmentar n" 123, dc 200(r,
não sofierá a letenção triburária quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entantot o
Pagâmento ficará condicionado à apteseotação de comprovação, por meio de documento oficial, de que íaz lus ao
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tratatrento tributário favorecido previsto na referida Lei Complcmentar.

Reequilíbrio Econômico - Financeito
8.23. Em confotmidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos pleços contÍâtados, desde que
observado o interregno mínirno de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instiruto
Brasilciro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + @ x $, Onder
Pr = preço leaiustado;
P = preço atuâl (antes do reajustQ;
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (? x \) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrenre de reajuste.

8.25. CONTRÂTADÂ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIÂ DEMÂNDÂNTE, explicitando a íorma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas dccimais.
8.2ó. Caso a CONTRÂTÂDÂ não solicite rempestivamente o reajuste e ploÍÍogue o connato sem pleitcáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CIIUSULA NoNÀ . DAS SÂNçÔES E INFRÂçÔES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Cometc infração administaúva" nos termos da Lci n" 14.133, de 2021, o Conratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução paÍciál do conüâto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamcnto dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregat a documentação exigida para o certame;
e) não mantivcr a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não cclebrar o çootrâto ou não enregaÍ a documcnraçâo exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua ptoposta;
g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objcto da contratado sem motiyo iustificado;
h) apresentar dedaração ou documentzção falsa cxigida pala o certâme ou prestâÍ dcclaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contraação ou praticar ato ftaudulento na execução do contrato;

,) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a ftusttar os objetivos do certamc;
l) pÍâticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 1'dc agosto de 2013.

9.2 - Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se justificar a

imposição de penaüdade mais grave (art. 156, §2", da ki);
9.2.2. lmpedimento de ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penaüdade mais glave (an, 15ó, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as coodutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Conrato, bem como nas a[neas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçào de

penalidade mais gtave (art. 156, §5", da l-ei).
9.2.4. Ivlulta:
9.2.4,1. moratóna de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. so/n (cinco por cento) sobre o valor da contlatação, câso â prestação ou entlega seia realizada de forma
incomplcta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email ama.ce.gov.br

N
CNPJ: I2.461.653/000I-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

\\ J:- ! /-



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

-alt:,'.t.J85?

xt*-.1J'

\

irregularidade na plcstação dos serviços/entlcgâ dos plodutos, limitadâ sua âpücação âté o máximo dc l0 (dcz) dias.

9.2.4.3.10o (dez por cento) sobre o valor total do cont!âto, no câso da inexecução total do conrato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administraçâo a pÍomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da trci n.
14.133, de 2021.
9.3. À aplicação das saoçôes preüstas oeste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação dc rcparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art. 15ó, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderâo ser apücadas cumulativamente com a multa (art. 15ó, §7").
9.5. Antes da aplicaçào da multa scrá facultada a defesa do intercssado no prazo de 15 (quinze) dias útcis, contado
da data de sua intimaçào (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualrnente devido
pelo Conrrarante ao Contratado, além da perda desse valor, a difercnça será descontada da garantia prcstada ou será

cobrada judicialmente (an. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administradvamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimenro da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9,8, A apücação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegule o contraditório e a amplâ defesa

ao Contratado, observando-se o proccdimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei rf 14.133, de 2021,
para as pcnalidadcs de impedimento de ücitar e conuatar e dc dcclaração de inidoneidadc para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicaçâo das sançôes setão considerados (an. 156, §1"):
a) a naareza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfciçoamento dc programa dc intcgridadc, conforne normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outÍas lcis de licitações c
contratos da Administração Púbüca quc também sciam tipificados como atos lcsivos na tci n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados cooiunramente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente dehnidos na referida Lei (art. 159).

9.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos ncste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e! nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

adminisradores e sócios com podcres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügaçào ou cootrole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatodedade de anáüse jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançào,

informar e maotcr atualizados os dados relativos às saoçõcs por ela aplicadas, para fios de pubücidade no Cadastro

Naciona.l de Empresas Inidôneas e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacional dc Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161).

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conrratar sào
passíveis de reabiütação na forma do art. 163 da Lci n" 14.133/21 .

CLÁUSULA DÉCIMÂ. DÁS oBRIGÀçÔES Do CoNTRÀTANTE
10.1. Exigr o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus ânexos;
10.2, Receber o objeto oo prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3, Noúficar o contfatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no obieto contratado, para
que seja por ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Âcompanhar e fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigaçôcs pelo contratado;
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10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de üqüdação e pagâmento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o s11-!fi_.sfu!4!al!!)f,f,i@Q!;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste telmo;
10.7. Âplicat as sanções preüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo conuatado;
10.8. Emitir expücitamente decisão sobre todas as soücitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os tequerimentos maoifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do contrato,
10.8.1, Â Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimeoto do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contÍatâdo
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Não responder pot quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como pot qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus emptegados, plepostos ou subordinados
10.11.Indicar os locais onde setão entregues/prestados os ptodutos/serriços.

10.12, Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
let n" 14.133 /21.
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CIÁUSUI.À DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGÀçÔES DA CONTRATÂDA
11.1. O contratado devc cumprir todas as obr§ações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusiramente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observaodo, ainda, as

obrigaçôes a segúr dispostasl
11.1.1. Responsabüzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contfatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quato) homs que antecede a data da conclusão
do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.1.3. Atcndcr às dererminaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoddade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remol-er, reconstrüÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no ptazo fixado
pelo hscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e <lualquer

dano causado à Âdministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiüdade a fiscalização ou o
acompanhamento da e:<ecução contratual pelo contrâtânte, que ficatá autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespoodente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a veriflcação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÀF), o contratado deverá entregar ao seto! responsável pela fiscalização do contrato, lunto com a

nota hscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prora de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Fedetais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante â Fazenda Estadual ou Distrital do domicíIio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar se pelo cumprimento de todas as obrigaçôcs trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais c
as demais previstas em legislação específtca, cuja inadimplência não transfere a tesponsabüdade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do coot ato, no ptazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no Iocal da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do conuatante, qualquer atividade quc não esteja sendo executada de acoldo com
a boa técnica ou que ponha em dsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Mantet durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

Y
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condições eúgidas pala habil.itação oa licitâção.
11.1.11. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Iei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como âs leservas de cargos previsras
em outÍas normas especiflcas.
11.1.12, Comprovar as reselvâs de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preenchetam as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parágrafo único da Lei no 14.133/2021.
I 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o
previsto inicialmente em suâ propostâ não seja satisfatório para o atendimeoto do objeto da contratação, exceto
quaodo ocorrer algum dos eventos aÍÍolados oo art. 124, II, d, da l*i f 14,133/2021,
1 1 .1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidadc, qualidade c tccnologia deverão atender às rccomcndaçôes de boa técnica e a legislação de rcgência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estlita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e üscipüna.
1.1.17. Não permitir a utiüzaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apreodiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menot de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promovet, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do conttato.
'1.1.19. 0. Providenciar a substituição de qualquer proÍissional envolvido na execução do obieto contratual, cuia
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os priocípios de proteção dc dados pcssoais clcncados na Lci Geral de Proteção de Dados, lri n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vcdar a utilização, na erecução do objeto, dc emprcgado quc seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissâo ou funçào de confiança no órgão Contratante, oos termos do arúgo 7o do Decreto no 7.203, de
2010 cumprir com as demais condições coostanres nâ proposa apresentada nâ ücibção.
1'1.1.21 - Responsabüzar-se pelos úcios e danos decortentes do objeto, dc acordo com os anigos 12, 13 e l'7 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (,ci n" 8.078, dc 1990).
11.',t.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de matcrial permancnte, a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de
no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entÍega, com os catâogos c caso occessário treinamento para <r

íuncionamcnto do(s) mesmo(s).

crÁusul.A DÉCIMA SEGUNDÀ - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
12.1, As licitantes devem observar e a conüatada dcve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, sc admiúda subcontataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de )icitação, de
contrataçâo e de cxecução do objeto conratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, daq receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo
dc influeociar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento dc representantes ou prepostos do ór$o licitador, visando estabelecer pÍeços em níveis arúficiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, dircta ou indirctamcnte, às pessoas ou sua propriedadc,
üsando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afctar a cxecuçào do contrato.
e) "prárica obstruriva":
(1) destrúr, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
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organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apurâção de alcgações dc prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja iotenção seja impedir materialmente o exercício do d.ireito de o organismo Íinanceiro multilateral
promover inspeção.
12.2, Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo hnanceiro multilateral, mediante
adiantameoto ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo sc, cm qualqucr momento, constata! o envolümento da empresa, diretamente
ou por meio de um ageote, em práticas corruptâs, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao pardcipar
da ücitação ou da execução um contÍato hnanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedoÍa como condição para a contrataçào, deverá
concordff e autorizat que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
finaoceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à ücitaçào e à execução do contrato.
12.4. Â contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes adminisuativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovar o eovolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas,
fÍâudulentas, corúuiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitação ou na execuçâo do conrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CL]IUSUI.A DÉCIMA TERCEIRÀ - DÀ RESCISÃO
13.1. À inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorências
13.1. O contrataclo terá direito à ertinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1-j.1.1. Supressào, por pârte da Àdminisração, de obras, serviços ou compras que acarete modificação do valor
inicial do contrato além do )imite petmitido no art 125 dalri n." 14,133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, poÍ prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensôes que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, indepe ndentemente do pagamento obrigatódo
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobiüzações e outtas previstas;

13,1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da notâ fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdministração por despesas de obras, serviços ou fotnecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Âdministração, nos prazos conffâtuaist de área, Iocal ou objeto, pata execução de serviço
ou fornecimento, e de íontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a âtrâso ou
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação dc áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipótcscs dc extinção a que se referem os subitens 13.1,.2, 13.1.3 e 13.1.4 obscrvarão as seguintes
disposiçôes:
13.2.'1. Nâo serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave perrurbação da ordem intetna ou de guerta,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do gual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do eguilíbrio ecooômico-financeiro do contrato, na forma da

a[nea "d" do inciso Il do caput do an. 124 da Lei o." 14.133/2021.

cLiUsUI-À DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero wírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobte o valor total do contÍato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, conudos do termo de ordem de

serviço, será apücada multa de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quzisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atraso na execução do serviço, setá aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
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14.4. A multa não impede que o CONTRÁTÂNTE rescinda unilaterâlmente este contrâto e ap)ique outras sançõcs.
14.5. Â multa, âpücada após regular pÍocesso administrativo, será descontada nos pagarnentos eventualmente
devidos pela CONTR-A.TANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada !udicialmente.
14.6. Da apücação de qualquer multa será a CONTR.{TÂDÂ intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTRATÂNTE no prazo de 30 (rinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRÁTÂDA nào poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lci n" 14.133 /2021

CIÁUSULÀ DECIMA QUINTA - DOS CÂSOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contato, apücar-se-á o regramento dado pela Lei n.'14.133/2021,noque
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

cl-r(usulA DÉcrMA SEXTÂ - DA puBl-rczÀÇÃo
16.,1. Incumbirá âo contratante dir'ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôcs Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo síúo oficial oa Internet, em
atenção ao art. 8', §2", da Lei o. 12.527,de2011,c/ c ârt.7", §3", inciso V, do Decreto n. 1.724, de 2012.

ctÁusul-A DECTMA sÉTrMA- DA ExrrNçÃo Do coNTRATo
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133 /2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscaüzar sua
execução ou por autoddade superio;;
Ill-alteração social ou modificação da firalidade ou da estrutura da empresa que restrinia suâ capacidade de coocluit
o contfato;
IV-decrctação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, tegularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
V1- razões de interesse púbüco, justificadas pela autoridade márima do órgão ou da entidade contratânte;
\rII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outlas norÍnas
específicas, para pessoa com deEciência, para teabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Âdministração, de obras, sertiços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do ümite permitido no aÍt. 125 daLei 14.133 /2O21
ll- suspensão de execução do conttato, por ordem escrita da Àdministração, por ptazo superior a 03 (três) meses;
lll-tepetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemeote do pagamento obrigatório
de indenizaçâo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobüzações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Àdministração pot despesas de obras, serviços ou íornecimentos;
V- não libetação pela Administração, nos prazos conttatuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimeoto, e de fontes de materiais oaturais especificadas no projeto, inclusive devido a atrasô ou
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo conüato à Àdministraçào relacionadas a desaptopriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciameoto ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos Il, III e rV do item 17.2. Observarão as seguirtes
disposiçôes:
I não serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorretem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
Il- assegurarão ao conftatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normaüzação da situação, admitido o restabelecimento do equilbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
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al.ínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 1,4.133/2027.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133 /2021 deverão ser notificados pelo coritratante
quanto ao inic.io de processo adminisuativo para apuração de descumprimento de cláusulas cofltratuais.
17.5. À exdnçào do conraro poderá ser
I- determinada por ato unilateral e escrito da Âdministraçâo, exceto Ílo caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entÍe as partes, por conciüação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administraçào;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. Â extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser preced.idas de
autorização esctita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministração, o conttatado será ressarcido pelos prejüzos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
I1l- pagamento do custo da desmobiüzação.
17.8, Á extinção determinada por ato unilateral da Âdminisração poderá acaretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133/2021,as seguintcs consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que s€ encontrar, por ato próprio da

Àdrninistração;
lI- ocupaçào e utüzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia contratual pata:

a) ressarcimento da Administração Pública por preiúzos decoÍrentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiádas e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas deüdas à Âdministtação Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
lV- rctcnção dos créditos decorrentes do contrato até o ümite dos preiúzos causados à Administração Pública
e das multas apücadas.

17.8.1. Nâ hipótese do inciso II do câput do item 17.3, o 
^ro 

deverá ser precedido de autorizaçâo expressa do
secretário(a) municipd comperente.
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crÁusul.A DÉcrM orTÂvÀ - Dos EFETTo§ DA ExTrNçÃo CoNTRÂTUÂL
18.1. CULPÂ EXCLUSIVÂ DÂ ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Âdministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regulaÍmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.'1.1, Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINADÀ UNIL{TERÁLMENTE PELA ÀDMINISTRÂÇÂO: A extinção determinada por ato
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejúzo das sanções preüstas oeste edital, as seguintcs
consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se enconüaÍ, por ato próprio da

Administtação;
17.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipameotos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua conúnuidade.

CIAUSULA DÉCIMA OITÁVÀ - DA NULIDADE CONTRÂTUÂL
18.1. Constatada irreguladdade no procedimento ücitatório ou oa execução contratuâI, caso não seja possível o
saneâmento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somenre seÍá

---

YCNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

;



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

',',,,..,)899

adotada na hipótese em quc sc revelar medida de interesse público, com avaliação, entrc outlos, dos seguintes
asPectosi
18.2. Impactos econômicos c financeiros decorrentes do atraso na frúção dos beneficios do objeto do contrato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurançâ da população local decorrentes do atraso na frúção dos beneficios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioraçâo ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços iá executados;
18.ó, Despesa inerente à desmobilização e ao postefior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do ór$o ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
18,8. Custo tota.l e esúgro de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

enyolvidas;

v 18.9. Fcchamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação;
18.10. Custo para realização dc nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.

18.12 Caso a paraüsação ou anulaçào não se revele medida de interesse público, o poder púbüco deverá optar pela

cootinuidade do contrâto e pela solução da irreguJaddade por meio de indenização por perdas e danos, sem preiúzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. Á declaração de nulidade do contrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse público envolvido,
na forma do art. 147 da ki n," '14.133/2021, e operará rctroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzt ordinariamente e descoostituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seia possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolüda pela indenizaçâo por
perdas e danos, sem prejüzo da apuraçào de responsabiüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18,15. A nulidade não exonerará a Administraçâo do devc de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declanda ou totnada cficaz, bem como poÍ outÍos prEuízos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja impuúvel, e será promovida a responsabilização dc quem lhe teoha dado causa.

1 8.16. N enhuma contrâtaçâo será feita sem a catactcrizaçào adcquada de seu obieto c scm a indicação dos créditos
o!çameotários para pagamento das parcelas contÍatuais vincendas no exercício em que for rc hz d^ 

^ 
contrataçãcr

sob pena de nulidade do ato e de responsâbüzação de quem lhe tive! dado causâ.

Parâgralo único: Ao declarar a núdade do conüato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

v adminrstrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento {i:turo, suficiente para efetuar nova

conrrataçào, por prazo dc até 0ó (scis) mescs, prorrogávc! uma única vez,

cLÁusuLA DÉcrMÂ NoNA - DA PRorEçÃo DE DADos PEssoArs
19.1. As partes envolvidas deverão obscrvar as disposições da I*i n" 13.709/2018 (I-ei Geral de Proteção de Dados

- I-GPD), quanto âo úatamento dos dados pessoais que.lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade c

boa-íé na utüzação de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõc o presente contrato com
comprometimeoto na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personaüdade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais.

19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETAMA, figura na qualidade dc Controlador dos dados quando
fornecidos à Contmtada para trâtdnento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em rclação aos dados

próprios de suas atividades e rratamento, a Contratada será a Controladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza,

cxibidos, manuseados ou quc por qualquer forma ou modo venham tomar conheciment() ou ter âcesso, em razà()

dcste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequêocias da sua divulgaçào indeúda e/ou
descuidada ou de sua incorreta utiüzação, sem ptejuizo das penaLidades apücáveis nos termos da LGPD
19.4, Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será
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realizada mediante prévia aprovação do Município, com â responsabilização da Contratada na obtenção do
coosentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outÍa hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser uüzados na execução dos serviços especificados neste cooüato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou uüzados para outros fins, não afastadas as peoalidades aplicáveis nos termos da

LGPD,
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e plepostos das obrigações, deveres,
sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Políúca de Privacidade do Município, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Â LGPD permite a consewaçào dos dados pessoais ratados e operados pcla Contratada após a finalização do
tratamento pala o qual foram coletados oos casos listados a seguir, no mais, estes devetão ser eüminados:
a) Cumpimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçâo dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. A Contratada cooperará com o Município no cumprimcnto das obrigaçi>cs refercntcs ao excrcício dos direitos
dos tirulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações dos órgàos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Cootratada manterá contato íormal com o Encalregâdo de dados pelo

contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vbte e quatro) horas da ocorrência de qua.lquer incidente gue

implique violação ou risco de viola$o de dados pessoais, pala que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionâmento das autoridades competentes.
'19.9. Para casos considcrados omissos em relação âo trâtamento d<.rs dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem scr resolüdos com amparo na LGPD, dcverão ser submetidos âo seto! rcsPonsá\,el nô

Município para que decida pteviamente sobre a quesrão,
19,10. Eventuais responsabüdades das partes serão âpuradâs conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CI/{USULÀ VIGÉSIMA - Do FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

destc Contrato não passíveis de solução pela via adminisuativ4 renunciando as partes â qualqucr outÍo por mâis

privilegiado que seja ou vcnha a ser.

E assim, por estarem iustos e acordes, âpós üdo e iu.lgado cooforme, as partcs assinam o presente instrumento, em

03 (três) vias de igual fotma e teoÍ, peÍante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta

seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETÀ\ÍÀ - CE, 24 de agosto de 2026.
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